
Superior Tribunal de Justiça
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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por MARIA CRISTINA DOS 

SANTOS MOREIRA contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 7ª Turma 

Especializada do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, no julgamento de Apelação, assim 

ementado (fls. 200/201e):

EXECUÇÃO INDIVIDUAL. VPE. LIMITES SUBJETIVOS DA 
LIDE. INTERESSE PROCESSUAL.
1. O cumprimento individual de sentença está pautado em título 
executivo judicial formado no mandado de segurança coletivo n° 
2005.51.01.016159-0, impetrado pela Associação de Oficiais Militares 
Estaduais do Rio de Janeiro - AME, no qual foi garantido aos servidores 
do antigo Distrito Federal o pagamento da Vantagem Pecuniária 
Especial - VPE, criada pela Lei n° 11.134/2005.
2. Em que pese o pedido formulado pela associação impetrante tenha 
sido direcionado aos associados constantes de lista anexada à petição 
inicial, e, por conseguinte, a sentença proferida na ação de 
conhecimento tenha restringido a segurança concedida ao rol de 
associados da lista, tanto a sentença, quanto o acórdão proferido por 
esta Corte no julgamento da apelação, foram substituídos pelo acórdão 
proferido nos Embargos de Divergência no Recurso Especial n° 
1.121.981, que não restringiu o reconhecimento da VPE apenas aos 
associados da Associação de Oficiais Militares Estaduais do Rio de 
Janeiro - AME, ou apenas aos associados constantes da citada lista 
nominal, pois reconhecida a extensão da vantagem para todos os 
servidores remanescentes do antigo Distrito Federal. Precedentes 
(TRF2: AG 00011104620174020000 e AC 0116380702154025115).
3. No entanto, considerando que não impugnado o segundo fundamento 
adotado pelo magistrado de primeiro grau para a extinção do 
cumprimento de sentença - ausência de interesse processual - em 
função da necessidade de prévia liquidação e prévio cumprimento da 
obrigação de fazer, descabida a reforma da sentença.
4. Além disso, transitado em julgado o acórdão proferido pelo STJ 

Documento: 103749160 Página  1 de 9

Edição nº 2804 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: D88001C8-073E-4917-8300-8221E56D4B43



Superior Tribunal de Justiça

abrangendo todos os membros da classe substituída, deve ser observado, 
além da coisa julgada, o disposto no artigo 22, caput, da Lei n° 
12.016/2009.
5. A exequente, pensionista de Terceiro Sargento da Policia Militar do 
antigo Distrito Federal, e, portanto, pensionista de praça e não oficial, 
não possui legitimidade ativa ad causam, já que a associação 
impetrante do mandado de segurança coletivo é uma entidade de classe 
de âmbito estadual representativa dos oficiais da Policia Militar e do 
Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro. Precedentes 
(TRF2: AC n° 0162145-15.2016.4.02.5120 e AC n° 
0137406-08.2016.4.02.5110).
6. Apelação desprovida (destaques meus).

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 593/598e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

I. Preliminarmente, requer que seja redistribuído o feito Ministro Gurgel 

de Farias por prevenção decorrente da coisa julgada no Mandado de 

Segurança n° 2005.51.01.016159-0;

II. Art. 1.022, II e parágrafo único, II, e 489, § 1º, IV, do Código de 

Processo Civil de 2015: há omissão e contradição no acórdão 

recorrido, quando afirma que o dispositivo da decisão transitada em 

julgado concedeu a "VPE" genericamente a todos os servidores do 

antigo Distrito Federal, sem qualquer tipo de restrição, mas em 

seguida, de forma contraditória, consigna que não seria devida a 

todos os servidores, mas somente aos oficiais; e

III. Arts. 475-G do Código de Processo Civil de 1973; 502, 504, 506, 

508 e 509, §4º, do Código de Processo Civil de 2015 e 22 da Lei n. 

12.016/2009 -  a coisa julgada no mandado de segurança coletivo, 

formada em sede de decisão de embargos de divergência no STJ, 

abrangeu todos os servidores do DF, ativos, inativos e pensionistas, 

sem distinção de patente, e, dessa forma, não se pode alterar tal 

decisão já sob o manto da coisa julgada em sede de liquidação, 

veiculando temas que deveriam ter sido tratados quando da 
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tramitação da fase de conhecimento. 

Com contrarrazões (fls. 725/735e), o recurso foi inadmitido (fl. 745/748e), 

tendo sido interposto Agravo, posteriormente convertido em Recurso Especial (fls.801e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, V, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, c, e 255, III, do Regimento Interno desta Corte, o 

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a dar provimento a recurso se o 

acórdão recorrido for contrário à tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de 

repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de assunção de 

competência (art. 947), à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à 

jurisprudência dominante acerca do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ:

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.

Preliminarmente, requer a recorrente que seja redistribuído o feito ao 

Ministro Gurgel de Farias, por prevenção decorrente da coisa julgada no Mandado de 

Segurança n° 2005.51.01.016159-0.

Por orientação da Presidência desta Corte Superior, nos termos do 

Despacho Administrativo n. 1.153.590, de 23/03/2018, Processo SEI/STJ n. 1.153.690, as 

execuções individuais decorrentes de ação coletiva devem ser livremente distribuídas. 

Assim,  a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em consonância com 

o entendimento administrativo exposto, entende que o julgamento de Ação Coletiva não 

enseja a distribuição por prevenção do feito executivo individual, devendo esse ser distribuído 

por sorteio.

A propósito: 
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DO 
JULGADO. PREVENÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
1. A jurisprudência desta Corte entende que em se tratando de 
execuções individuais, não há prevenção do juízo onde tramitou a ação 
coletiva que deu origem ao título judicial. Precedentes. 2. Agravo 
interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1474851/RJ, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/10/2016, DJe 04/11/2016) 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO 
COLETIVA AJUIZADA. PREVENÇÃO DO JUÍZO PARA FINS 
DE PROMOÇÃO DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. ARTS. 98, CAPUT, § 2º, I, E 101, I, DO CDC. 
AVOCAÇÃO PELO JUÍZO DA AÇÃO COLETIVA. NÃO 
CONSTATAÇÃO. 
1. A Corte Especial do STJ fixou, sob o rito do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 8/2008, que "a liquidação e a execução individual de 
sentença genérica proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no 
foro do domicílio do beneficiário" (REsp 1.243.887/PR, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 12.12.2011). 2. A execução 
individual de sentença condenatória proferida no julgamento de ação 
coletiva não segue a regra geral dos arts. 475-A e 575, II, do Código de 
Processo Civil, pois inexiste interesse apto a justificar a prevenção do 
Juízo que examinou o mérito da ação coletiva para o processamento e 
julgamento das execuções individuais desse título judicial. (...) 5. É 
irrelevante o fato de a execução ter se iniciado nos autos da ação 
coletiva e continuar na ação de execução individual, em face do caráter 
disjuntivo de atuação dos legitimados e da expressa previsão da 
possibilidade do concurso de créditos (art. 99 do CDC). 6. A decisão 
proferida na Ação Coletiva, sobre a qual se pretende atribuir caráter de 
definitividade sobre o juízo competente, refere-se à distribuição interna 
no Foro da Justiça Federal de Brasília/DF (se poderia haver "livre 
distribuição", ou se deveria ocorrer a concentração na Vara em que 
processada a execução coletiva), e não à avocação de todas as 
execuções individuais do País para aquele juízo. 7. Agravo Regimental 
não provido. (AgRg no REsp 1432236/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 
23/05/2014)

Rejeito a preliminar.

No mais, ao apreciar a controvérsia acerca da legitimidade ativa da 
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Recorrente, o tribunal de origem assim consignou (fls. 191/201e):

O recurso deve ser desprovido.
2. O título exequendo foi formado no mandado de segurança coletivo n° 
2005.51.01.016159-0, impetrado pela Associação de Oficiais Militares 
Estaduais do Rio de Janeiro - AME, no qual foi garantido aos servidores 
do antigo Distrito Federal o pagamento da Vantagem Pecuniária 
Especial - VPE, criada pela Lei n° 11.134/2005.
Em que pese o pedido formulado pela associação impetrante tenha sido 
direcionado aos associados constantes de lista anexada à petição inicial, 
e, por conseguinte, a sentença proferida na ação de conhecimento tenha 
restringido a segurança concedida ao rol de associados da lista, como 
afirmado pela recorrente, a sentença, bem como o acórdão proferido por 
esta Corte no julgamento da apelação, foram substituídos pelo acórdão 
proferido nos Embargos de Divergência no recurso especial n° 
1.121.981, que não restringiu o reconhecimento da VPE apenas aos 
associados da Associação de Oficiais Militares Estaduais do Rio de 
Janeiro - AME, ou apenas aos associados constantes da citada lista 
nominal, pois reconhecida a extensão da vantagem para todos os 
servidores remanescentes do antigo Distrito Federal, conforme se extrai 
da parte dispositiva:
"Ante o exposto, acolho os embargos de divergência para que a 
Vantagem Pecuniária Especial - VPE, criada pela Lei n° 11.134/05, seja 
estendida aos servidores do antigo Distrito Federal em razão da 
vinculação jurídica criada pela Lei n° 10.486/2002."
(...)
3. Por outro lado, em relação ao segundo fundamento adotado para a 
extinção da execução - ausência de interesse processual - verifica-se das 
razões de apelação que a recorrente se limitou a afirmar que descabida a 
fundamentação, pois observado o foro onde tramitou o mandado de 
segurança coletivo e que aplicáveis as regras do CDC quanto à 
competência para execução de título formado em ação coletiva.
Ocorre que a sentença, ao concluir pela ausência de interesse processual, 
não teve como fundamento a competência do foro da tramitação do 
mandado de segurança ou do domicílio da exequente, mas sim, a 
necessidade de prévia liquidação e prévio cumprimento da obrigação de 
fazer, pois, antes do cumprimento, não haveria termo inicial para os 
cálculos relativos à obrigação de pagar, ou contraditório sobre os 
elementos para os cálculos.
A não impugnação do segundo fundamento adotado para a extinção, 
por si só, impede a reforma da sentença.
4. Além disso, o título executivo estende seus efeitos à classe de 
associados da AME, nos termos do artigo 22 da Lei n° 12.016/2009, 
devendo ser observados os limites subjetivos da lide, de modo que 
apenas os integrantes do grupo ou categoria processualmente 
substituído pela parte impetrante podem promover a execução 
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individual do título formado no mandado de segurança coletivo.
(...)
In casu, verifica-se que a Associação de Oficiais Militares Estaduais do 
Rio de Janeiro - AMERJ, impetrante do mandado de segurança coletivo, 
"é uma entidade de classe de âmbito estadual representativa dos oficiais 
da Policia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de 
Janeiro(..)" (obtido no site http://www.ameriodejaneiro.com.br/estatuto).
Ao passo que, pelo contracheque de fl. 43, o instituidor da pensão 
recebida pela exequente/apelante, o Sr. Celestino Pires Moreira, 
Terceiro Sargento da Polícia Militar do antigo Distrito Federal, era 
praça e não oficial.
Tendo em vista que o mandado de segurança coletivo foi impetrado por 
associação representativa dos oficiais militares da Polícia Militar do 
Estado do Rio de Janeiro e do Corpo de Bombeiro Militar do Estado do 
Rio de Janeiro, e que a exequente é pensionista de praça, e não de 
oficial, há que se reconhecer sua ilegitimidade ativa ad causam.
(...) (destaques meus).

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 

julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 

oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 

ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 

requerimento; e, iii) corrigir erro material. 

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 

deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 

incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento. 

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 

em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 

considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 

normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 

conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar qualquer 

outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em 

tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente ou enunciado de 

súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem demonstrar que o caso sob 

julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de seguir enunciado de súmula, 

jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção 

no caso em julgamento ou a superação do entendimento.
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Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 

2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que possuam 

aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. Esposando tal 

entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO 
DA INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, 
ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição 
ou corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na 
hipótese em apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o 
presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, 
com base em jurisprudência desta Corte Superior acerca da 
possibilidade de litispendência entre Mandado de Segurança e Ação 
Ordinária, na ocasião em que as ações intentadas objetivam, ao final, o 
mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas 
distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios 
em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora 
atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no 
art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 

firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios uma 

vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. Corte 
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Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe 

de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1.104.181/PR, Rel. Min. 

Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl no REsp 

1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

De outra parte, conforme se extrai do excerto do acórdão recorrido transcrito 

anteriormente, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos 

nos autos, concluiu pela ilegitimidade ativa da parte exequente ao constatar que o militar não 

pertencia à categoria defendida pela Associação de Oficiais Militares Estaduais do Rio de 

Janeiro - AME/RJ.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de reconhecer a legitimidade 

da parte exequente, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável 

em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 

enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes, em casos idênticos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALEGADA 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL INEXISTENTE. 
VPE. LEGITIMIDADE. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SENTENÇA 
COLETIVA. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. MEMBRO DA 
CATEGORIA. HIPÓTESE NÃO CONSTATADA. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se, na origem, de Execução individual de sentença proferida em 
Mandado de Segurança Coletivo, referente à Vantagem Pecuniária 
Especial - VPE.
2. Preliminarmente, quanto à alegada prevenção do Ministro Gurgel de 
Farias, não assiste razão à parte recorrente. É firme a orientação do STJ 
de que a execução individual genérica de sentença condenatória 
proferida em julgamento de Ação Coletiva não gera a prevenção do 
Juízo, devendo o respectivo recurso submeter-se à livre distribuição.
3. Inexiste a alegada negativa de prestação jurisdicional, visto que a 
Corte de origem apreciou todas as questões relevantes ao deslinde da 
controvérsia de modo integral e adequado, ainda que contrariamente à 
pretensão da parte recorrente, não padecendo o acórdão atacado de 
qualquer violação às normas invocadas.
4. Hipótese em que o acórdão recorrido, ao reconhecer a ilegitimidade 
ativa ad causam da recorrente para promover a execução individual da 
sentença proferida em Mandado de Segurança Coletivo, o fez em 
sintonia com o entendimento do STJ, de que a extensão subjetiva da 
coisa julgada, nos processos coletivos, atinge apenas os servidores 
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integrantes da categoria beneficiada.
5. A desconstituição das premissas fáticas lançadas pelo acórdão 
recorrido acerca dos limites da coisa julgada demanda reexame de 
matéria de fato, procedimento que, em Recurso Especial, encontra óbice 
na Súmula 7/STJ.
6. Recurso Especial conhecido, apenas com relação à tese de violação 
dos arts. 1.022, II e parágrafo único, II, c/c 489, § 1º, IV, do CPC/2015 
e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1811234/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/06/2019, DJe 17/06/2019, destaques meus)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. APLICAÇÃO.
1. A revisão do entendimento do aresto hostilizado de ilegitimidade da 
parte ora recorrente para a execução esbarra no óbice da Súmula 7 do 
STJ, uma vez que o Tribunal de origem decidiu a questão com base na 
realidade fático-probatória dos autos. 
2. Agravo interno desprovido.
(AREsp 1.414.618/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/05/2019, Dje 06/06/2019,)

Na mesma linha, cito decisões monocráticas: AREsp 1.311.832/RJ, Rel. Min. 

Gurgel de Faria, DJe de 29.10.2018; AREsp 1.555.165, Rel. Min. Sérgio Kukina, Dje de 

29.08.2019, AREsp 1498090, Rel. Min. Francisco Falcão, Dje de 21.08.2019.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do RISTJ, CONHEÇO EM PARTE do 

Recurso Especial, e NEGO-LHE PROVIMENTO.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 28 de novembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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